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                                                                Cabo Frio, 20 de maio de 2022. 

 

OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 164/2022 

 

 
Ao 

Excelentíssimo Senhor 

Vereador MIGUEL FORNACIARI ALENCAR   

Presidente da Câmara Municipal de Cabo Frio  

Cabo Frio – RJ. 

 

 

   

Senhor Presidente, 

 

Ao restituir a Vossa Excelência o original dos Autógrafos do Projeto de Lei de 

autoria do ilustre Vereador Josias Rocha Medeiros que “Dispõe sobre a divulgação do 

valor pago pelos anúncios publicitários veiculados pelos órgãos da Administração Direta 

e Indireta do Município de Cabo Frio, e dá outras providências”, comunico que resolvi 

vetar totalmente o referido projeto, pelas razões especificadas no anexo. 

 

Valho-me do ensejo para reafirmar a V.Exa. e seus dignos Pares, minhas 

demonstrações de elevado apreço.           

 

 

                                                       Atenciosamente, 

 

           

                                                        

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 

ANEXO AO OFÍCIO/GAPRE - CM Nº 164/2022 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO 
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro 
 

GABINETE DO PREFEITO 
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Razões do veto total oposto ao Projeto de 

Lei de autoria do Vereador Josias Rocha 

Medeiros que “Dispõe sobre a divulgação 

do valor pago pelos anúncios publicitários 

veiculados pelos órgãos da Administração 

Direta e Indireta do Município de Cabo 

Frio”. 

 

Sem embargo da elogiável inspiração dessa Egrégia Casa de Leis, fui levado à 

contingência de vetar totalmente a presente propositura, pelas razões a seguir expostas. 

 

O texto aprovado objetiva obrigar o Poder Executivo a divulgar em todos os 

anúncios publicitários veiculados pelos órgãos da Administração Direta e Indireta o nome 

do órgão público, o valor total pago pela publicidade e pela sua veiculação. 

 

A Lei Federal nº 12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011, regulamenta o 

direito constitucional de acesso dos cidadãos às informações públicas e é aplicável aos três 

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, representando um 

importante passo para a consolidação do regime democrático brasileiro e para o 

fortalecimento das políticas de transparência pública.  

 

Com efeito, desde o advento da Lei de Acesso à Informação, o Município de 

Cabo Frio desenvolve ferramentas de divulgação das informações de todas as despesas 

efetuadas, com atendimento ao princípio de acesso aos dados abertos da Administração 

Municipal por meio do Portal da Transparência.  

 

A Lei de Acesso à Informação define também mecanismos, prazos e 

procedimentos para a entrega das informações solicitadas à Administração Pública pelos 

cidadãos, havendo procedimento específico neste Município para que os cidadãos possam 

solicitar informações eventualmente não localizadas no portal dos dados abertos, por meio 

de acesso a formulário eletrônico, disponível no já referido portal.  

 

Considerando este amplo trabalho já realizado, bem como a determinação de que 

os dados sejam apresentados de modo a permitir livre pesquisa e consolidação em relatórios 

de acordo com o interesse do usuário, as informações são todas apresentadas em seu 

formato primário.  

 

Da forma como aprovada a propositura, tem-se que a medida ao disciplinar a 

forma e o modo como deverão ser divulgados os anúncios publicitários acabou legislando 

sobre matéria atinente à organização administrativa, incorrendo em clara ingerência nas 

atividade e atribuições dos órgãos públicos municipais, com evidente interferência em 

assunto de competência do Executivo. 

 

Indiscutivelmente, as leis que tratam de organização administrativa são de 

iniciativa privativa do Prefeito, ex vi do disposto nos arts. 41 e 62 da Lei Orgânica do 

Município, razão pela qual a propositura extrapola as atribuições do Legislativo e invade a 

esfera de competências do Executivo, malferindo o princípio constitucional da 

independência e harmonia entre os Poderes, consagrado no artigo 2º da Carta Magna. 
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Nessas condições, explicitados os óbices que impedem a sanção do texto 

aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo, devolvendo o assunto ao reexame dessa 

Colenda Casa Legislativa. 

 

São estes, Senhores Vereadores, os argumentos de ordem constitucional e legal 

que estão a reclamar a oposição do veto total ao projeto, sem embargo dos elevados 

propósitos que o inspiraram.  
 

 

 

JOSÉ BONIFÁCIO FERREIRA NOVELLINO 

Prefeito 


